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Capítulo 6 

Economia do Meio Ambiente 

Seriio Margulis* 

Um dos resultado5 fundamentais Ja economia do bem-estar refore­
se à alocação dos bens da economia (seus recursos) num mercado per­
feitamente competitivo. Neste regime de mercado, a alocação será efi­
ciente, no sentido em que pmdu1ores maximizam lucro, consumidores 
maximizam utilidades e ninguém pode melhorar o nível de bem-estar 
sem fazer ::ilguém piorar. Os preços embutem em si toda a informação 
necessária para organiznr esta economia c/icientemcntc. Este resultado 
foi mostrado no artigo precedente sobre amílise dl'.: custo-benefício do 
meio ambiente, ele autoria de Ronaldo Serôa da lvtotta. 

6.1 - Rt>cursos Ambientais e Propriedade Privada 

A despeito, porém, do resultado teórico acima mencionado, na prá­
tica os mercados dificilmente são pcrfeiramcnte competitivos co,i1n - e 
est<: é o caso que mais nos interessa -, na maior parte dos problemas de 
meio ambiente, os recursos naturais não são propriedade de ninguém. 
Com isto, ninguém ";,,ela" diretamente por c.les, e o sistemu de preços 

'Pesquisador do ll'J:i\.l{io, doutor em Economia <.lo l'vleio AmlJientc pela Univcrsid:1de 
d~ l .ondn:,. 
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dL:ixa de ,iq!anizar a L'.conomia de forn,a socíalrncnté ótinw, o que n~i 
vnd:1ek oco!Te é que difen:m os custos privados L' os custos sociais. O 
CXl'.111plo cl;issico é o ar de uma cidade recurso natural q,1c pertence a 
todos e, sirnultanc~imcntc, núo (X'.rtcnce a ninguém. Quando uma f:.íbri­
ca de pruduç;"io de cimento, por CXL'mplo, polui o ar, uma série, d..: cfci­
tos incidem sobre as ressoas qut'. vi vem na cidade onde está a f;íbrica 
instalada (inclusÍ\T, possivdmcnlc, outros prndutoresl fazendo com 
quL: cslcs tenham que inl·OtTer ,,rn L'Uslos, quer para se pn~legcTem da 
p<ilui<.;iío, q11er por virem a sofrer seus cf"eitos adversos. Como a fábrica 
está tornando 11ma dccis;io (poluir o ar) qu~· :1fct,1 o bem--e;e:tar de Plltros 
agentes da cc<momia { consumidores ou outros proJutorcs) sc,n os con­
sultar a respeiro. diz-se que a lúbrica cst:í impondo uma c.\"fernolidadc 
Ull CllSl()S CX1CTIJ()S :, CUlllO!llÍ;i ,los agentes al"ctadPs. 

Os custos externos evidentemente n;io .1tingcm o dono da f:íhrica, 
faz.endo com que ek, cm princfpio, ni\o tcnh;i nenhuma rno!iva,;;'ín para 
deixar de poluir. Observe-se que esta sítu:1ç;in s6 ocorre porque, corno 
se disse acima, o ar é um bem plÍhlic(], ou rnclhur, não é de propr·icdadc 
de ninguó1l. Se o dono da t"áhnca fosse tarnhém dono do ar (irnaginc--SL' 
que ele houvesse Ultnpradu u1Ha certa quantidade de ar, cnclaus11ran­
dn--a, Juntamente com a t":íhnca, snb uma grande n:dom;1 ). ccrLH11cnlc 
tornaria todo o cu idaclo p;ira conservar esse ar cm condiç1~ws adequadas 
;) produçtio d<.: cirm::nln. Irualnientc, se as pessoas da cidade tivessem 
comprado o ar da cidade (e portanto possuíssem sobre ele um dircit,, 
cxc/11.1·h·o). o dono da l{ihrica leria que incurporar, no c;:í!culo de seus 
cuslos, uma índeni,;1<,·;"ío por estar poluíndn o ar da cidade, ou n.::uirre­
ria a filtros de controle de modo a lliÍl) o poluir. Num e noti!ro caso 
cm que o dono da fúhrica ou ;1s pessoas da cidade são propnct;írios do 
ar---, percebe-se que o rcsultadn (a aloca,.:ão de recursos_) é distinto do 
que se verifica na pr;itic:i com ,1s bens públicos. Pela 11aturc1;i dcsh.:: ti­
po de ben.s, há uma falha de nw1c1Ju cnvolvidc1. Os cuslns privados di­
ferem d(1s custos snci:1is, e urna lirma que maximiz;1 lucro 1orn:i de 
cis(ics que n;"in s?10 soci;1h1K·11k crícicnlcs_ .,\ µcomc1ri:1 simplifiL'alb 
dcsics u1stos' l' mostrada 1w l'i~tH',l 1.: 

:\.s iorrn:1e.; d,1-;. l:1irvas 1;'l (or;im dis'---·u1\da~ n1l :\i iit:u de l~nnaldo Scrr·1:i d;1 \lil!l.1 ,p1v 
cnlc~ra t-.;t;1 -._·lik't;m\._';1. A u1n·;1 CL\1 Cfl_'',Cl' n,1H ;1 qu:m!Ída,k prndu.1.1,h. 

( h hcn,.;. plihlicn:-; ,~-~tn a pro1~ricda,k d._.• n.ín rn·lflr,lo,I,·, i~lo é, ;l qua11ti1_bde do hc:n 
qu-.· ni n">nsumn c111 n;1da ;1r....,1;1 :1 qu;!nl1d;1d1._• di"l'ºlll\'d p;ir:I nulro"- Por t'\L"nqd,,. :,k~nl dn ~tr L 
iln:-, n·l"urs,n~ n~1Lurais, .;.1s ru.;i:,:; e pra...:a;.; púbiiL':1~ .. is bdl~/;l-; p:ú:--;1,!2í-.1i,·:1~. 1..~k. P,1r.c1 ek-.. \:1!,· 
iru:iluH:1Hi: o prin(·ípin d~1 niio ('tduüio. pdn -q11:d t1111 indi\'iduo n;in i1odt'. \s.:i '"·xi.:luíd(i d...- l·,·r­
~n consun1n. i'or-l.'\Clllflln. dt...· al~u111;1 forrn;1 s1Hll1)'"> l•)do~ · {,!1rip:1d1h a ,·l)lh111nir ·· nn1 1.,11H.1 :.!~· 
sc_gur;.111\·~1 n:Ki1H1~1l t: ~k pnlu·H.,-:'in. 
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Preços 
custos 

p 

Figuro l 

CUSTOS SOCIAIS NO MERCADO PERFEITAMENTE 
COMPETITIVO 

CTM 

CPM 

_I ____ IM 
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AI 

_L __ J_-> 
O s O p Quantidade 

O= RM =Curvo de oomondd to! como 
visto pela firmo= receita rnarginol 

CPM = Custos privados morginois 

CEM= Custos e<ternos marginais 

CTM = Custos totais m □ r9inois, 
incluindo os eleitos da poluiçao 

P= preço de equilíbrio 

Oi= quonlidodes de equilíbrio 

Um dos resultados marginalistas fundwnentaís da teoria microe­
conôrnica é que o produtor maximiza seu lucro ofertando uma quanti­
dade tal que o custo de pmdll<,·,ío da tíftim~, unidade (o custo marginal 
CP.IV1} iguab a receifa marg:inaJ (Rt,.1) e que, cm regime de concorrência 
perfcil..1, csw nxeita marginal é prc~:o de mercado.·; A Figura I mostrn 
que, incorpornndo-sc as cxternalidadcs causadas pela produção de ci­
menlo, ;1 qu:intidadc socialmente ótima de proJuçfio (Qs) é menor que a 
quanridad<: 6tima no niso privado (Qp), quando o dono da fábrica nüo 
incorpnr,1 cst<:s <:feitos. O resultado é evidente e intuitivo. No entanto, 
h{í um aspecto importante a observar: o nível de polui(.;ão socialmente 
6tínH1 não é zero. poís, rncsmo quando se produz Qs, há um custo ex­
terno igual i1 ftrca do triúngulo rnarc;rdo no gráfico (OAQs). Isto "dcs­
mísririca" a idéia d<: que o ótimo é ler poluiçifo zero, o que só vale 
quando os custos de conlroJc sfto nulos, uma situação inexistente na 
prátic,1. 

Pode-se tanihém entender eslc r<:sultado intuitivwncnte através do 
exemplo da (;íhric(l de cimento mencionado acima. Existem quatro gn.1-
pos inlercssados na produção da r,íbríca: os consumidores de cimento 
( cu j;1 111aÍ()ria provavcl mente ni"10 mora nu cidade), o clono da fábrica, 

\ind;i urna Vt'/ ren1L'ICTnos o lcJior ~10 ~trllgo de Ron;iíJo .Scróa e.li 1'-,1oua sobre 
··.\n.í!1>e de Cusl,l•llcncff,·iodo \leio ,\1nliin11c"' puh/ic;1do neste volume. 
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ns seus empregados e os habitantes da ódade. Os intercss1;:s de cada 
grupo são evidentes, cabendo observar 4ui:, para e-; três r,ríirn.:iros. me­
lhor setia não incorporar os custos sociai!>, já que assim se produ1.iria 
mais a um prc,;o menor, o que afetaria unicamente a pnpulaçfi,l da ci­
dade (supondo-se que os empregados nfio sofrem com a poluiç,10). Ca­
so seja imposto um controle de poluic:,·Jo ao <lono da Cáb1-ica, ou ele vai 
repassar os custos via preços, prejudicando com íssn os consumidores, 
ou lcchará a fábrica, arctando os consumidores, os cmprcga<los e ,1 ele 
pr6prio. Percebe-se que não é nada certo que a melhor opção seja o ní­
vel de poluição zero, pelo qual sempre há que p;:igar, envolvendo tais 
custos, inclusive o bem-estar das pessoas. 

6.2 - O Nível Ótimo de Poluição 

Sugerimos e ckmonstrarnos graficamente na scç5o anteriur qm' o 
nível ótimo de poluição nflo deve ser zero. Procuraremos adiante mos­
trar o resultado de outra fonrni e tentar detcnnínar o quanto de po!uiçiío 
é socialmente dcse_jtívcl, ou seja, qual o nível ótimo de poluiçüo. Para 
isto, recorTemos i'1 Figura 2. 
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Custos 

CC= Custos de controle 

CD= Cu!IO! de degroddÇÕO CT=CC+CD=Custos torais 



Inicialmente, observe-se que o nível de produção é diretamente pro­
porcional ao de poluição, de rno<lo que se pode pensar o eixo horizon­
tal como sendo o dn pr6prio nível de p0Jui1.;ão. Os custos de degra­
dação CD (que s;'10 os custos externos em que se incorre quando não há 
contr()Jc, tanto mnbicntais como sociais) crescem com o nível de po­
luiçüo; quanto maior a polui(,:üo, maiores os custos de degradaçüo. In­
versamente, os custos de controle (CC) sfto evidentemente decrescentes 
pois, para manter-se o nível de poluiçflo baixo, será necessário g.astar 
muito: deixando-se o nível de poluição alto, os custos de controle ser~tO 
baixos. O que se deseja é minimizar os custos totais (CT), ou seja, a 
sorna dos custos de degradação com os de controle ambiental. Na Figu­
ra 2, o ponto Jc mínimo da curva dos custos totais /Ps} representa o ní­
vel ótimo de poluição, cabendo observar que seu valor é, de fato, maior 
que zero. Oo seja, cm gemi não é ótimo ter poluição zero. 

Observe-se igualmente que o ponto de rnínímo niio coincide com o 
ponto cm que os custos de controle e de dcgradaçiio se igualam, si­
tuando-se onde os custos marginais de controle e degradação siio 
iguais. ( importante entender este resultado. O raciocínio é que, para 
um determinado nível de polui~·ão ser o 6timo (e assim também os cor­
respondentes níveis de produc;iio e de controle), niio pode valer a pena 
gastar nem mais nem menos em controle, scnf10 o ponto niio é ótimo. 
S6 valcn1 a perw gastar mais do que se gasta (o custo marginal de con­
trole) se o ganho adicional for muior. Mas o ganho adicional é justa­
mente o quanto se evita de degradaçfül ambiental. ou seja, n dano mar­
ginal. O mesmo raciocínio se arlica caso se pense cm diminuir o nível 
de controle: logo, no nível de poluição ótimo, é necess{irio que os cus­
tos marginais de controle e de degradação sejam iguais."' 

Este é prov,1velmentc o resultado básico mais importante da eco­
nomia da poluiçiio. Na pr::ítíca, no entanto, ele suscita duas yuestôes. 
Em prirncini lugar, é preciso saber como se medem estes custos: cm se­
gundo, corno "corrigir" o resultado, ou seja, corno fuzer os níveis de 
atividade ccon{Hnic,1 e de controle ambiental ,1tingircrn o socialrnenti: 
ótimo'! Ambas as qucstócs silo discutidas adiante. 

P;1r.i qw:rn tcin faci hdadt.'" corn a rnak:ndt1ca. o porllo de nlÍnirno é o de dt·rivada 
n11J;1. \la, 'J du,v"d" de CJ' é nul:1 qu,mdo:i ,onia CC ; CP 11,crdaívad,i nula.,\, dcriva<l;,s 
de CC e ( ·1) ~crfü) i ~u.iis i.:: 111 1n~1l!nttudl', portan10. e de sina 1s opostos. Ou s.e_la: o çusrn rnargi · 
n<il d1..· contnlk i~(l~i/~1 o l'USlo n1;1rgimd de de!,!r~1d;n\·üo. ~·oníorrnc "l' l'\phca no t(.':-:to. 
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6.3 - Negociação entre Agentes: O Exemplo de Coase 

Num clássico artigo publicado em 1960 com o título '"Thc Problem 
of Social Cost", Coasc analisou o problema básico da ocorrência de 
externalidacles entre dois agentes, no caso um agricultor que tinha co­
mo vizinho um criador de gado cujos hois tinham o hábito de "visitar" 
a<i plantações do primeiro. Segundo a abordagem da seção anterior, o 
custo de degradação neste exemplo é a perda da safra imposta ao 
agricultor, correspondendo os custos de controle, digamos, aos de ccr­
camento. O nível ótimo de controle, como já se viu, é aquele cm que o 
custo marginal de controle iguala o custo marginal de dcgrada's'âo. O 
argumento de Coase é que não há necessidade de qualquer tipo de in­
tervenção para que as duas p.:~rtcs negociem até que se atinja o nível 
ótimo de controle. Só é necessário que se tenha definido o direito de 
propriedade e que os custos de negociação sejam desprezíveis, como 
deve ser o caso. Se o agricultor tem o direito legal de não ter sua plan­
tação invadida pelo gado, o pecuarista há de tomar a iniciativa de ne­
gociar; caso contrário, é o agricultor quem dá o primeiro passo. 

Para não se concluir à prímeira vista e sumariamente que a melhor 
ou mais justa soluç,fio do problema é o pecuarista cercar seu pasto, 
imaginemos o que aconteceria se o próprio pecuarista fosse também o 
dono das plantações; scní que ele cercaria todo o pasto para cvttar o 
dano às plantaçôcs'! A resposta é evidentemente negativa. Se o custo 
de construír a cerca for muito elevado e o dano causado às plantações 
nem tanto, o pecuarista certamente não vaí construir a cerca. Ele só 
fará isto enquanto o custo (marginal) de controle (construção da cerca) 
for menor que o custo (marginal) de degradação (danos às plantaçôcs). 
E este resultado é socialmente ótimo na medida em que as cxtcrnalicla­
des não existem; elas já estão intcmalizadas na economia, conquanto o 
próprio pecuarista seja dono das plantaçôcs e portanto sofra os efeitos 
de suas atividades. 

No caso de dois agentes, como se propôs acima, o direito ele pro­
priedade dctcm1ina quem dá o primeiro passo. E, qualquer que seja este 
passo, o resultado final será o socialmente ótlmo. No caso cm que o di­
reito assiste ao agricultor, o pecuarista aceitará pagar uma indenização 
que correspondcnl, no rmlXimo, ao custo marginal de colocar a cerca. O 
agricultor, por seu lado, estará disposto a receber qualquer coisa maior 
que o valor do dano marginal (perda de safra). Percebe-se que haverá 
negociação e que o equilíbrio se produz exatamente no ponto em que 
os custos margmais de controle e de dcgrada~·âo se 1guaiam. O mesmo 
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raciocínio se aplica à situação em que o direito de propriedade é dope­
cuarista.5 A Figura 3 abaixo ilustra a situação. 

NEGOCIAÇÃO ENTRE DOIS AGENTES COM 
EXTERNALIDADE 

Benefícios 
custos 

BMP 

r 
1 

JI I IlT 

CEM 

JJI 

_____ L~----'~--~➔ 
01 Os 02 Polui cão 

CEM"° custo esterno marginal 

BMP = benefício ma,~inol por poluir 

OI= nlvel de poluicão sem negociocóo e 
direitos de propriedade das vítirnos 

02= idem, com direito do poluidor 

Os= nível de poluição socialmente ótimo 

Se o direito de propriedade é do poluidor, as "vítimas" estarão 
dispostas a pagar até Ili + IV parn garantir urna redução no nível de 
poluição de Q2 até Qs, ao passo que o poluidor estará disposto a rece­
ber qualquer coisa acima de IV. Se o direito de propriedade assiste às 
"vítimas", a cmprcs;_i que polui estara disposta a pagar r + II p;ira ga­
rantir uma elevaçiío no nível de polui<,·fio de Q I para Qs, enquanto as 
"vítimas" estarão dispostas ,1 receber qualquer coisa acima de II. 

O próprio Coasc reconhece em seu trabalho que este resultado po­
de ser de menor relevância na prática, Dificilmente, nos problemas de 
poluiçf10 típicos, tem-se uma situação que envolva apenas dois agentes. 
;\demais, os custos de transação podem ser proibitivos. Nenhum destes 
aspectos deve ser desprc/.aclo na prática. Imagine o caso, bastante se­
melhante fü) apresentado, de urna f'ábric.:i que polui um rio de que se 

Nc,1c caso, a c<m1p:1ra-;:io se r,,z cnlre o desejo l!UC o ;igricultor possa ter de pagar 
pelo dano margin,d ,1 cvit;ir-,c e a indcniza~·,,o requerida ,,cio pccuarisw. Esw seria agorn dada 
pelo benefício l1Flf)?inal t/UC o pecu;iris!a aukríria deixando o g,1do pastar no vizínf,o, que se 
n)ctk pi:lt1 L"11;zordi·1 do ~"do. 
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serve um agricultor vizinho. Cumpre notar que os efeitos não são mais 
apenas sentidos pelo agricultor, mas possivelmente por todas as pes­
soas que vivem rio abaixo, levantando-se de imediato questões como 
necessidade de tratamento de águas, perda de potencial pesqueiro das 
mesmas, danos à saúde, efeitos ecológicos de longo prazo, etc. Como 
sentar à mesa com o dono da fábrica e negociar um nível de poluição 
ótimo? Os custos transacionais certamente seriam proibitivos. 

Existe um argumento econômico segundo o qual, se os custos tran­
sacionais são proibitivos, o status quo deve ser o socialn1ente ótimo~ ou 
seja, se o dano fosse suficientemente relevante, as partes interessadas 
enfrentariam o elevado custo de se reunirem e negociarem uma solução 
para o problema. O contra-argumento é que, neste caso, não é evidente 
que o status quo seja preferível a algum tipo <le intervenção (governa­
mental, por exemplo). Na verdade, esta é uma das principais justificati­
vas (econômicas) para a necessidade de intervenção do governo na ne­
gociação entre agentes onde ocorrem cxtcrnalidades. 

Além dos custos transacionais, existe a difícíl questão da revelação 
honesta da'i preferências, especialmente no caso dos agentes afetados 
serem consumidores. Na tentativa de dctcnninar o verdadeiro desejo de 
cada indivíduo de contribuir para um possível pagamento à fábrica po­
luidora (caso ela tenha os direitos de propriedade), é plausível esperar 
que todos tenham uma motivação estratégica para subestimar o quanto 
estariam efetivamente dispostos a contribuir, contando com o fato de 
que poderiam se beneficiar das avaliaçóes dos outros. Isto pode levar a 
que a negociação não aconteça e a que a quantidade de poluição pro­
duzida seja maior do que a socialmente ótima. Existe, adicionalmente, 
o inverso desta situação quando os agentes afetados desconhecem to­
dos os efeitos a que estarão sujeitos, o que os levaria a subestimar os 
verdadeiros danos marginais (custos marginais de degradação). Este é 
um caso em que deve haver intervenção governamental para impedir 
que haja uma livre negociação prejudicada pela informaçfio assimétrica 
entre as partes. 

Outra observação a fazer, válida mesmo no contexto em que há 
ape:1as dois agentes, relaciona-se ao efeito renda. Suponhamos que um 
dos dois agentes n5o seja um produtor, mas um consumidor muito po­
hre e que não haja leis que lhe assegurem o direito ao "ar puro", admi­
tindo-se que a extcrnalidadc neste novo exemplo seja a poluição at­
mosférica. Caso este último não tenha uma restrição orçamentária - da­
da pela sua renda - ele poderá garantir que o nível ótimo de poluição 
será atingido com o pagamento de uma quantia a ser negociada com o 
vizinho que polui o ar. Mas como existe a restrição orçamentária da 
renda, ele pode não conseguir oferecer dinheiro suficiente para limitar 
a poluição. Assim, o nível ótimo de poluição não será atingido. Por ou-
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tro lado, se, neste mesmo exemplo, o consumidor pobre estiver prote­
gido por uma lei que lhe assegure o direito ao "ar puro", caberá ao po­
luidor oferecer dinheiro para impor um pouco de poluição, não haven­
do restrição orçarnentá1ia que impeça o nível ótimo de poluição de ser 
atingido. Observe-se que não é o efeito-renda mas sim o direito de pro­
priedade que inicialmente determin.i a possibilidade de atingir-se o ní­
vel ótimo de poluição. Isto "contraria" o teorema de Coase. De falo, o 
resultado segundo o qual o direito de propriedade não afeta a nego­
ciação (devendo o nível ótimo de poluição ser de qualquer forma atin­
gido) não é sempre válido. Um exemplo desta situação pode ser a po­
luição de grandes indústrias localizadas cm periferias urbanas com ha­
bitantes de baixa renda; na ausência de legislação e sem intervenção 
oficial, a negociação pode ficar dificultada." 

Há ainda outrn complicação no que diz respeito a alcançar-se o ní­
vel ótimo de poluição, na verdade a maior dificuldade da economia do 
meio ambiente e uma de suas mais sérias limitações: como medir (mo­
netariamente) os efeitos ecológicos e sociais apontados no exemplo da 
fábrica que poluí o rio e que causa uma série de danos às populações 
residentes rio abaixo? Como podem os indivíduos negociar a perda de 
sua saúde? Como se medem os efeitos ecológicos do tipo perda de bio­
diversidade? Quando os efeitos se fazem sentir no futuro, como pode­
riam as gcrnçôes futuras reivindicar algurnn coisa? Se a medição destes 
custos já é difícil, o que dizer dos custos marginais? .A.s questões rela­
tivas às medições dos Cllstos ambientais são assunto específico do arti­
go de Ronaldo Scrôa da Motta sobre análise de custo-benefício do 
meio ambiente, constante desta publicação. 

Até este momento, estamos tentando ver corno a economia pode 
ajudar a entender os problemas ambientais e apontar quais os níveis so­
cialmente desejáveis de poluição e de controle. As· seções a seguir ge­
neralizam o exemplo de Coase e resumem as diferentes políticas que 
tentam corrigir os níveis de poluição para os socialmente ótimos, discu­
tindo as alternativas que se apresentam quando os custos não podem 
ser todos medidos e quantificados. 

Antes, porém, cumpre salientar que as limitações da economia do 
meio ambiente para medir os custos ambientais e sociais são cornllns a 
vários, senão todos, os ramos da economia. Qual é a firma que conhece 
sua curva de custos marginais de produçãn? Embora o conhecimento 

6 [stamos tr.Hando aqui de uma sítua,~o um t.anto ideal. na medida em que sempre há 
partícip:J~·ão polílica, urn pouco de pa11·1cip,1çho ofkie1l e de legislações. Um exemplo neste 
sentido foi /ou está sendo) o rcasscntanwn10 das populaçôcs nirais das áreas inundadas pcb 
rnnstrw;ào di hídrclétric.1 de ftapanrn. n,i llahia . .'\S popula~õcs pobres fe di,pet,\~s! forçaram 
a Cotnpanhia H itlrclélrica do Süo fT'rnncisco -- Chcsf T- a negociar o rei1sscnwrni:nto, 
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destas curvas fosse fundamental para se detenninar o nível ótimo de 
atividade da finna, na prática isto se mostra mu.íto difícil, o que não 
quer dizer que, por outro lado, as firmas não estejam produzindo no ní­
vel ótimo e auferindo lucro máximo: há um conhecimento empírico que 
garante, sem maior formalidade teórica, a maximização do lucro. A 
mesma situação ocorre com os problemas de meio ambiente. O fato de 
não se poder determinar os custos marginais de degradação não quer 
dizer que a autoridade ambiental não disponha de evidência empírica 
suficiente, com base em sua experiência do dia-a-dia, que indique qual 
o nível ótimo de poluição. Isto coITesponde indiretamente, como no 
caso da fínna produtora, a conhecer a curva dos custos sociais e am­
bientais, o que, nem por isso, invalida a relevância do conhecimento 
teórico, que evidentemente permite uma melhor compreensão do pro­
blema a partir de categorias gerais. 

6.4 - Atingindo o Nível Ótimo de Poluição - A Taxação 

A despeito de todas as suas limitaçc":°)CS e críticas, mesmo no contex­
to reduzido de apenas dois agentes, o exemplo de Coase serve de mo­
delo para os problemas mais gerais onde existem agentes econômicos 
que operam com tX'orrência de cxternalidades. Aliado ao resultado bá­
sico apresentado anteriormente, segundo o qual a quantidade 61ima de 
poluição (e de controle, pot1anto) é obtida ao se igualarem os custos 
marginais de controle e de degradação, isto nos dá uma boa indicação 
sobre como corrigir o nível de poluição para o socialmente clcscj{ívcl 
nos problemas mais gerais. Um procedimento bastante razoável foi ori­
ginalmente proposto por Pigou, cm 1932, e consiste em taxar o agente 
gerador da cxtemalidade de tal modo que ele corrija sua atividade até 
que o nível da extemalidade atinja o socialmente ótimo. O valor da 
taxa deve ser exatamente o custo marginal de degradação causado pela 
poluição (ou por qualquer que seja a externalidadc). Isto pode ser visto 
com clareza recorrendo-se à Figura I apresentada anteriormente: to­
mando-se a taxa igual ao custo externo rnarginal (CEM), o custo de 
produção de cimento passa de CPM p.:tra CTM, o que corrige o nível 
Qp de atividade econômica (e, prnianto, também o de poluição) para o 
socialmente ótimo (Qs). 

O resultado pode causar urna certa surpresa a quem acha justo que 
as "vítimas" devam ser compensadas. Uma maneira intuitiva de justifi­
car o resultado é ver que, caso se pague uma indenização às "vítimas" 
(além da taxação ao agente poluidor), elas terão uma motivação para 

144 



"não sair do lugar", o que pode, inclusive, atrair outras pessoas para o 
local da poluição, caso estas achem que a indenização "compensa". Is­
to fará com que os custos de degradação aumentem, o que decerto não 
é desejável. Assim, caso se compensem as vítimas por todos os custos 
sociais a que ficam sujeitas, elas realmente não se ajustarão à nova si­
tuação, e os custos totais serão maiores. 

Além de questões práticas sobre a viabilidade da implementação da 
taxa, notadamente no que envolve a necessidade da quantificação dos 
custos marginais de degradação, que se discute adiante, há pelo menos 
uma crítica importante ao critério pigouviano da taxação 1 que se aplica 
no caso de o mercado não ser perfeitamente competitivo. Suponhamos 
que o produtor seja um monopolista. Intuitivamente o que acontece 
neste caso é que ele oferece uma quantidade menor do que a social­
mente ótima (ou seja, aquela de concorrência perfeita); caso se aplique 
uma taxa pela cxternalidade causada, ele vai ter seus custos de pro­
dução aumentados e, portanto, vai diminuí-la ainda mais. O efeito será 
contrário ao desejado I A Figura 4 ilustra a situação. 

Preços 
custos 

:':~~AÇÃO NO CASO DE MONOPÓLIO 7 
{ Baseado em Pearce, 1976) 1 

1 

Produçlfo 

011lrn\ crític-,1s. relacionadas b fonn,1 da~ curvas, têm importfmcia na prática, mas en­
volvem urna discussão tcóriça sofis1icJda que optamos por não incluir neste tcxw. Para O Jei­
lor in1ercss:1do, cf". ll;1un1ol e Oa1cs ( 1988). Fis)1cr ( 1984) e Pcarce ( l 97C.). 
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As curvas de custos marginais privado e socinl CPM e CTM são 
iguais às da Figura I; a demanda é decrescente (a curva vista pelo produ­
tor monopolista é a própria curva de demandn total) e a receita marginal 
não é igual ao preço (pois o monopolista pode aumentar ou diminuir os 
preços de acordo com seu nível de produção), ficando abaixo da curva 
de demanda. Sem taxação, o monopolista vai ofertar uma quantidade 
Qp ao preço Pp (seu nível de produção é, novamente, o que maximiza 
seus lucros, que agora são calculados igualando-se o custo marginal à 
receita marginal, que não é igual ao preço como em concorrência per­
feíta, pois como já se disse o monopol,ista controla o nível de preços). 
Qu,1ndo se impõe a taxa, sua curva de custos passa a ser CTM, e a no­
va quantidade ótima que ele deve produzir é Qn, que é menor que Qp. 
O movimento foi, assim, contrário em relação ao ponto que seria so­
cialmente ótimo, vale dizer, o nível de oferta Qs.8 As próximas seções 
discutem políticas de controle alternativas à taxação e seus efeitos so­
bre a distribuição de renda. 

6.5 - Imposição de Padrões Ambientais-A Taxação 

.hl se viu em páginas anteriores deste artígo que a taxação consiste 
num método, ou numa política, eficiente de controle da poluição, na 
medida em que reduz o nível da atividade econômica (e ela poluição, 
portanto) até o socialmente desejável, isto é, o nível em que os custos 
sociais totais são mínimos. O valor da taxa deve ser o custo mnrginal 
de degradação imposto às "vítimas". Evidenciaram-se igualmente al­
gumas das limitações do método. Nas próximns duas seções, algumas 
das políticas alternativas de controle são apresentadas e comparadas em 
termos de sua efetividade, p1incipalmente com relação ao sistema da 
taxação. Tais políticas são um mercado de licenças de poluição, contro­
le direto e subsídio. A solução de barganha entre os agentes também já 
foi discutida. 

Inicialmente, enfatizamos mais uma vez a questão das incertezas e 
dificuldades de se medirem os custos ambientais. A informação ne­
cessária para impor um sistema pigouviano de taxação não se pode ob-

9 Note-se que, caso os custos externos sejam muito c.lcv.idos, o monopolista pode cs­
iar ofertando mais do que o socfr1lmcnfe ótim,1; neste caso, a ~'lxa,:fio seria dcs~vwcl, nwvendo 
a quantid11dc ofc.1tada mi dircçf10 correta. Além disso, a taxa pode levar o monopolista a pa,sar 
a adotar uma tecnologia menos p<,lncntc, diminuindo os custos sociais: neste caso, a t;,xa pode 
melhornr ou· piorar o nível de hcifl" estar I cf. ll;1umol e Outcs ( 1988) 1. 
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ter na prática, principalmente a relativa aos custos marginais de degra­
dação. 

Sobretudo por força deste fato, na prática determina-se um nível 
socialmente aceit:-lvcl de poluição, com base em critérios não necessa-
1iamente apenas econômicos. Este mesmo procedimento é utilizado na 
determinação dos níveis de outros bens e serviços públicos, como, por 
exemplo, os de segurança nacional (defesa) e assistência social. É qua­
se impossível imaginar a detenninação (econômica) do nível ótimo que 
o Estado deve prover destes dois serviços. Abre-se mão, no entanto, de 
alcançar o nível socialmente ótimo de poluição, e, daqui para a frente, 
ótimo passa a significar o socialmente aceitável, o qlle é tipicamente 
estabelecido por padrões ambientais. 

Mesmo no caso do nível de poluição ser determinado por critérios 
não econômicos, a economia tem um papel importante a desempenhar 
na determinação da política de controle mais eficiente economicamente. 
Ou seja, a política "mais barata" que assegure que o padrão ambiental 
seja atingido. Este é um aspecto extremamente importante em face dos 
elevados custos de implementação das políticas e de seu não raro fra­
casso. Pode-se provar que, novamente aí, o sistema de taxação é 
também uma política ótima; sob determinadas condições, ele, de fato, 
garante que um padrão ambiental estabelecido seja atingido da forma 
mais barata. possível. 

No caso em que estamos trabalhando, o padrão ambiental é estabe­
lecido a priori, de tal modo que o valor da taxa não é o valor do dano 
marginal causado (se não recaímos no caso anterior). A taxa agora é 
unitária e igual para todos os agentes poluidores, que vão pagar pro­
porcionalmente às suas emissões. Este procedimento é infinitamente 
mais simples do que medir custos de de&rradação: tudo que é necessário 
agora é "balizar" um valor para a taxa de modo que a redução das 
emissões permita que se alcance o padrão ambiental desejado. 

Suponhamos que a autoridade ambiental deseje reduzir o nível de 
poluição de uma certa localidade em 50% e que haja duas fontes polui­
doras. Uma maneira de se conseguir isto é exigir que cada um dos 
agentes reduza suas emissões em 50%, admitindo-se que o nível de po­
luição seja detenninado unicamente por estas emissôes. Mas .é claro 
que este sistema não é economicamente eficiente. Pode ser muito mais 

_ barato para um dos agentes (o agente A) reduzir drasticamente suas 
emissões, atingindo-se já com isso o padrão de qualidade ambiental. 
Observe-se que taxar ambos os agentes com um mesmo valor (por uni­
dade emitida) leva a este resultado. Por que isto? Porque o custo mar­
ginal de controle do agente A é menor que o valor da taxa (senão nem 
A nem B, este com mais forte razão, vai mudar suas emissões). Assim, 
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o agente A vai reduzir suas emissões até justamente o ponto em que os 
custos marginais de controle igualam o valor da taxa. A partir deste 
ponto, vai preferir pagar a taxa. Idêntico raciocínio se aplica ao agente 
B. 

Uma outra vantagem da taxa é que ela produz um incentivo para 
que haja pesquisas de tecnologias mais baratas, já que a taxação é pro­
porcional à quantidade emitida. Por mais que o agente já tenha investi­
do em controle, ele sempre terá uma motivação para reduzir ainda mais 
as emissôes, o que acontecerá quando houver uma nova tecnologia tal 
que os custos marginais de controle sejam menores que o valor da taxa. 

Existem três principais limitações .ao sistema da taxação unifonne. 
A primeira diz respeito aos custos administrativos, já que será necessá­
ria uma fiscalização contínua sobre as emissões, situação que se aplica 
também às outras políticas. A segunda diz respeito a variações geográfi­
cas. Se dois agentes se localizam um cm área densamente povoada e 
outro em área pouco povoada, é razoável que uma taxa maior seja apli­
cada ao primeiro agente. Na verdade, isto quer dizer que a taxação de­
veria se basear nos (~feitos das emissões de cada agente, e não na quan­
tidade emitida. [sto é uma maneira de captar os custos de degradação 
impostos por um e por outro agente. No caso de vários agentes, é 
possível dividir a região em áreas onde os efeitos serian1 semelhantes e 
impor taxas diferentes para cada área. Finalmente, a taxação não é re­
comendada quando o nível de emissão desejado é zero, caso típico <le 
substâncias muito tóxicas ou poluentes. Outras críticas ao sistema são 
levantadas na seção seguinte, em que se compara a taxação com as 
políticas alternatívas apontadas no começo desta seção. 

6.6 - Políticas de Controle Ambiental Alternativas 

6.6. l - Mercado de Licenças de Poluição 

Num sistema de mercado de licenças de poluição, a autoridade am­
biental leiloa uma determinada quantidade de licenças. Os agentes po­
luidores s6 podem, então, emitir uma quantidade de poluíção propor­
cional à quantidade comprada de licenças. O grande atrativo deste ins­
trumento é a flexibilidade que o órgão passa a ter para aumentar ou di­
minuir o nível total de poluíção, recomprando ou leiloando mais licen­
ças. Esta mesma flexibilidade não existe no sistema de taxação, quando 
os poluidores já terão eventualmente ajustado a própria tecnologia para 
fazer os custos marginais de controle igualarem o valor da taxa. 
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Num mundo sem incertezas, é fácil mostrar que o sistema de ta­
xação produz exatamente o mesmo resultado que um sistema de leilões 
ou qualquer mercado que venda um determinado número de licenças: 
ambos fazem com que o padrã.o ambiental seja atingido da forma mais 
barata possível. Para isto. basta que a autoridade ambiental leiloe um 
número adequado de licenças. O sistema de mercado onde as licenças 
são negociadas será tal que o preço "unitário" seja exatamente igual ao 
conespondente custo marginal de controle. Assim, o preço de mercado 
das licenças indicará aos poluidores o custo de oportunidade das 
emissões de poluição. Com isto, o poluidor ficará indiferente entre pa­
gar uma taxa ou pagar por uma licença, e o nível final de emissão será 
o mesmo. 

Quando se incorpora o efeito da incerteza, surge uma diferença su­
til entre os dois sistemas. O sistema de licenças garante que se atinja 
um detcnninado nível de emissões independentemente de maior preo­
cupação com os custos de controle; o sistema de taxação garante que os 
custos marginais de controle serão iguais à taxa selecionada, sem ga­
rantir o nível final de poluição. Caso haja incerteza com relação às me­
dições dos custos de controle, os possíveis erros tomarão um ou outro 
sistema preferível. Naturalmente, se os custos de controle são subesti­
mados, haverá mais poluição que o desejável sob o sistema de taxação 
e poluição de menos sob o sistema de licenças. A situação se inverte 
quando aqueles custos são superestimados. Como se apontou acima, 
pelo menos com relação à flexibilidade de ajuste que se possa fazer ne­
cessária, o sistema de licenças é superior ao sistema de taxação. 

Uma análise semelhante se aplica quando há incerteza quanto à 
curva de custos marginais de degradação (particularmente quanto à sua 
inclinação), mas não julgamos a discussão relevante para este texto. 
Cumpre ressaltar. no entanto, que, dependendo do conhecimento desta 
curva, haverá bons motivos para se preferir uma à outra opção de sis­
tema de controle. Além disso, os custos administrativos são extrema­
mente reduzidos, ficando restritos à fiscalização que se fará necessária, 
apesar de estes custos incidirem sobre o sistema de taxação, como foi 
indicado na seção anterior. 

Um outro atrativo do sistema de leilões de certificados em relação 
à taxação refere-se à flexibilidade cm lidar com a variação geogrM'ica 
dos agentes, urna das limitações já apontadas do sistema da taxação. 
No sistema de leilões, os agentes- localizados em áreas densamente po­
voadas serão naturalmente compelidos a comprar mais licenças, e um 
sistema de troca introduz uma agilização adicional para que se alcan­
cem os padrões sem maior interferência da autoridade ambiental. 
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6.6.2 - Controle Direto e Subsídios 

Muitos dos problemas ambientais ocorrem subitamente, sendo cm 
geral de difícil ou quase impossível previsão, apesar de infreqüentes. 
Tais emergências exigem ações imediatas e eficientes~ os sistemas de 
taxação e de licenças definitivamente não têm a necessária agilidade e 
velocidade de resposta. Exemplos desta situação :,:;ão condiçôes climáti­
cas ou meteorológicas desfavoráveis, acidentes industriais, etc. Estas 
situações tomam um sistema de controle direto muito mais atraente. E 
os custos de monitoramento não são, em princípio, maiores que os de 
fiscalização requeridos pelos sistemas de taxação ou de I icenças. 

Em termos teóricos, o resultado é simplesmente que, sob efeitos de 
incerteza, o sistema de taxação pode ser mais caro que o de controle 
direto para limitar danos ambientais. Se a sociedade pagar uma taxa de 
segurança com o fim de minimizar os efeitos das .. catástrofes". ela po­
derá 

1 
estar incorrendo cm custos desnecessariamente elevados nos 

períodos nom1ais. 

Outra situação em que o sistema de controle direto é superior à ta­
xação é aquela cm que o nível de poluição desejado é nulo. Esta crítica 
ao sistema de taxação já tinha sido proposta, com o exemplo de 
substâncias extremamente tóxicas. Tais situações "extremas". no en­
tanto. não tornam o sistema de controle direto supc1ior à taxação que, 
como se viu, é o sistema mais barato para atingir um padrão ambiental 
pré-estabelecido. Depreende-se que o sistema de controle direto deve 
ser apenas complementar à taxação ou ao sistema de licenças, a ser 
acionado nos casos extremos apontados. 

A última política de controle discutida é a de subsídios. Ao invés 
de taxar os agentes pela poluição emitida, por que não dar um incenti­
vo e subsidiar os agentes que reduzem suas emissões? Se uma fábrica 
resolve instalar-se distante dos centros povoados para evitar maiores 
danos e, alguns anos depois, encontra-se cercada por unm cidade, será 
justo taxá-la pela poluição emitida? 

Numa primeira análise, pode parecer que o sistema de subsídios 
deva produzir o mesmo efeito que o sistema de taxação, ou seja, o ní­
vel de controle será o mesmo desde que o subsídio seja "'balizado". A 
única diferença será a distribuição de renda, já que as finnas receberão, 
ao invés de pagarem. Esta premissa, entretanto, não é verdadeira, e o 
sistema de subsídios não só é inferior à taxação como, em verdade, po­
de acabar por aumentar o nível total de emissão! E o resultado não 
c.lcíxa de ser intuitivo. O subsídio afeta o lucro de uma firma que pode, 
por causa da sua existência, decidir manter-se em operação numa si-
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tuação em que, sem ele, já teria fechado. O subsídio na verdade afeta a 
própria decisão original de uma firma de entrar na atividade poluidora. 
Assim, apesar do subsídio de fato diminuir as cmissôcs de uma deter­
minada fábrica, ele pode incentivar a entrada de novas firmas no mer­
cado de modo que, no total, as emissôcs do setor aumentcin. 

Um outro aspecto importante na prática refere-se aos subsídios que 
são dados às municipalidades para construção de sistemas de controle 
de poluição. Como ocorre com a grande maioria dos subsídios, há dis­
torções que, no caso, se traduzem em termos de opções por tecnologias 
mais caras, mas de menores custos operacionais. A menos que a pró­
pria municipalidade sofra os efeítos da poluição, ela não terá motivação 
para operar um sistema que beneficia apenas populações que habitam, 
digamos, rio abaixo. 

A política de subsidiar as finnas para que reduzam suas emissões 
de poluição deve ser comparada com duas outras situações já analisa­
das no texto, que são o duopólio na negociação de Coase e a não inde­
nização às "vítimas" atingidas pela poluição de um vizinho. Nas três 
süuaçôes desponta o "direito" de propriedade sobre o bem público -
digamos, "direito" ao "ar puro" ou direito de poluir o ar - como ele­
mento-chave a que ficam referidas toda a negociação entre as partes e a 
definição de um nível final de poluição. O governo subsidiar a finna 
poluidora corresponde a conferir-lhe o "direito" sohre o ar, e a partir 
daí a firma passa a ter interesse em controlar suas emissões. Entretanto, 
cria-se uma motivação para que mais finnas queiram "receber do go­
verno" um bem que em p1incfpío é de propriedade comum. No caso 
das "'vítimas" atingidas pel.-i. poluição, o pagamento de uma indeni­
zação além da taxação à firma poluidora equivale a atribuir a estas "ví­
timas" o direito de propriedade ao "ar puro". Isto, novamente, cria in­
centivos para que outras pessoas acorram a este local para "receber do 
governo" o bem que é de propriedade comum, exatamente como no ca­
so do subsídio à fim1a poluidorn. O mesmo raciocínio se aplica no 
cluopólio da ncgociac;fio de Coase: o poder de barganha fica fortemente 
dependente de quem tem o direito de propriedade sobre o bem em 
questão. Ou se.ia, negociaçfw, taxação e subsídios envolvem o "direi­
to" ou o interesse de se apropriar do hem de propriedade comum. A 
política "justa" consiste em evitar conceder a qualquer uma das partes 
envolvidas o "direito·' sobre um hem que deve pcnnanccer ptíh!ico ou 
de propriedade crnln1111.'J 

A in1erL'~~;m1c nbscrvaçiio fpi feita por Ricardo l';K'S de Barros que revisou critica~ 
t1ll'l1lL' C\1C h'Xlo. 
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6. 7 - Políticas de Controle de Poluição, Distribuição de Renda e 
Conclusões 

Iniciamos esta seção levantando sumariamente alguns aspectos re­
lativos aos efeitos da implantação de políticas de controle de poluição 
sobre a distribuição de renda, a começar pelo famoso argumento de que os 
recursos aí alocados competirão com aqueles potencialmente destinados 
às populações pobres e programas sociais. Vamos basear a discussão 
essencialmente no livro de Baumol e Oates (1988), decerto o mais im­
portante sobre teoria econômica do meio ambiente. 

Na maior parte, senão na totalidade, dos textos de economia do 
bem-estar, o conceito de ótimo é paretiano, ou seja, mn ponto em que 
ninguém pode melhorar sem que alguém piore. Este critério nada diz 
sobre o possível interesse em realmente promover-se uma redistribuição 

de renda. E é verdade, em tennos econômicos, que o problema da efi­
ciência econômica nada tem a ver, em princípio, com a distribuição da 
renda. Deve-se buscar a eficiência econômica e, independentemente 
disso, procurar os mecanismos distributivos adequados. Este criu rio é 
frontalmente contrário ao de desenvolvimento sustentado, onde se 
propõe que os mecanismos distributiv,)s ~cjam atrelados aos de cresci­
mento econômico. 

Voltando ao ponto anterior, resta sab(r se, de fato, os programas 
ambientais beneficiam mais os indivíduos ricos e, rx•r outro lado, quem 
paga mais por estes programas. Baumol e Oates sugerem que "n6s es­
tamos inclinados a concordar com o argumento de que os programas 
ambientais geralmente não são bem ajustados para se atingirem objeti­
vos distributivos" l"Baumol e Oates (1988, p. 225)]. Em sua discussão, 
apresentam vários exemplos, entre eles os do hanimento do DDT, con­
testado mais violentamente pelos pequenos produtores e por países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento e cujas possíveis conseqüên­
cias sobre a oferta de alimentos certamente se fariam sentir primeiro 
sobre as camadas mais pobres da população. Um outro exemplo é o do 
eventual fechamento de indústrias altamente poluidoras, que pode gerar 
desemprego. fenômeno em geral mais penoso para os trabalhadores 
mais pobres. Lembram ainda esses autores a criação de parques e re­
servas de preservação, urbanos ou não, que tendem a ser muito maís 
freqüentados pelas camadas mais afluentes, localizando-se cm rcgiôcs 
menos densamente povoadas. 

Há que lembrar ainda os efeitos inflaciom'irios dos prog.ramas am­
bicntaís, os quais, numa primeira aproxim.1~·ão, de falo contribuem para 
uma elevação de preços dos produtos. Mais que isto, alg.uns estudos 
feitos nos Estados Unidos mostram que a incidência dos custos destes 
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programas recai mais fortemente sobre as camadas mais pobres. Estes 
estudos [Baumol e Oates (1988, p. 253)] avaliam, primeiro, os efeitos 
sobre os preços de vários produtos causados pelos programas de con­
trole de poluição; depois estimam como tais aumentos de preços in­
fluenciam a renda real das diferentes camadas sociais da população. 
ApJicam-se tanto ao controle de poluição hídrica como atmosférica. 

A aplicação pnítka dos resultados aqui discutidos não é nunca 
imediata e simples. A medição dos custos é dificflima e subjetiva. Os 
custos transacionais quase nunca são medidos ou incorporados. Alguns 
sistemas de controle são política ou institucionalmente insustentáveis. 
A própria determinação dos efeitos ambientais, físicos e sociais, é de 
difícil previsão. A questão distributiva impõe uma séria necessidade de 
se avaliarem os efeitos das políticas de controle ambiental. Finalmente, 
a experiência parece mostrar que, nas questões ambientais, sempre há 
imperiosa necessidade de atentar às especificidades de cada um dos 
problemas, de modo que grandes generalizações tendem ao fracasso. 

A despeito destas dificuldades, há boas razões para otimismo. A 
idéia básica de que qualquer modelo de desenvolvimento embute uma 
parcela de custos ambientais parece que vem sendo assimilada com 
grande rapidez em quase todos os países do mundo. Por outro lado, os 
custos ambientais são um tipo específico dos chamados custos sociais, 
que não parecem ter sido bem incorporados pelos sistemas econômicos 
atuais. Por que acreditar que a questão ambiental vai ser "bem tratada" 
daqui para a frente se a questão social continua tão abandonada, sendo 
os mecanismos de incorporação dos custos externos sociais e dos cus­
tos externos ambíenl'ais tão semelhantes? 

Este pequeno texto tentou apenas apresentar, da maneira mais infor­
mal possível, como a economia tnlta da questão ambiental cm sua 
abordagem microcconômica. Estudos aplicados são apresentados nas 
referências bihliográficas, e as questôes sociais são parcialmente abor­
dadas no artigo de Carlos Vainer que integra esta coletânea. Acredita­
mos que, com todas as suas limitações, aliás nada específicas à econo­
mia da questão ambiental, há um conjunto de conceitos e resultados 
que podem servir de bons subsídios nos processos de tomada de de­
cisão. No plano macroeconômico, as especifiCldades dos ecossistemas 
ficam descaracterizada,<:; e, como se apontou acima, estamos convenci­
dos de que políticas globais tendem a ser ineficientes. Apenas diretri­
:1,cs globais, subordinadas nos conceitos de desenvolvimento sustenta­
do, de crescimento econômico, de fortalecimento institucional, de dis­
trihuic,;ão de renda e de conscrvaçi'io ambiental, é que devem servir de 
linha-mestra par::i efeito de planejamento econômico. 
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